Memorando
Quase 12 anos volvidos sobre a criação da Associação Contra a Exclusão pelo Desenvolvimento, sabemos ter sido impossível dedicarmo-nos a outra coisa que não seja a situação prisional. Bom sinal seria se estivéssemos concentrados noutros temas. 
A ACED continua a constatar serem as prisões portuguesas palcos de perversidades dispensáveis mas, ao mesmo tempo, politicamente induzidas e toleradas. Encobrir isso mesmo é a primeira linha de acordo entre a maioria dos agentes neste campo. Excepto nós: a liberdade de expressão reclamada pelos presos, na denúncia do que lhes acontece, é uma luta social central na modernização e moralização de um país temeroso e reprimido no uso da palavra.
Neste opúsculo apresentamos a rotina do trabalho da ACED, um quadro histórico das políticas penais, uma discussão sobre a legitimidade e operacionalidade da nossa posição cívica, a atitude política única de indiferença e alheamento dos responsáveis relativamente a este campo de acção social, um apanhado das queixas mais graves registadas desde 1999 a Setembro de 2008. 
Ao longo do texto vão-se indicando ligações para sítios da Internet onde informação mais detalhada está disponível. Para ter uma noção da postura política que nos orienta nestes trabalhos, ler carta aberta ao Prof. Freitas do Amaral http://port.pravda.ru/portugal/2003/07/02/2481.html.  Obrigado pelo interesse. Coragem para a leitura:

A ACED não pede nenhum tipo de informação sobre quem se queixa, geralmente pessoas presas, nem armazena informação com o fito de validar a informação recebida e frequentemente divulgada em bruto. Limitamo-nos a informar os mais altos responsáveis do Estado, na esperança que fiquem a saber tanto quanto nós sobre o que seja a vida nas prisões, conforme ela é contada pelos reclusos que usam os nossos serviços como forma de liberdade de expressão. 
Não temos tido condições para fazer um trabalho de sistematização das queixas recebidas, e não temos registo sistemático das identidades dos comunicantes de queixas. Quando se querem identificar fazem-no. Se não o fizerem, não deixamos de divulgar a informação que nos trazem, de acordo com o que julgamos saber sobre o que é a vida nas prisões e de acordo com a tradução que fazemos daquilo que nos comunicam. Por vezes as queixas ou denúncias chegam-nos por escrito e também divulgamos integral ou parcialmente tais textos. Frequentemente, mesmo quando identificadas as pessoas, pedem-nos sigilo das respectivas identidades, com medo de represálias.
A ACED foi fundada a partir da necessidade dos presos, sentida em 1995/96, de utilizarem a liberdade de expressão pública. Por altura da interrupção da política de amnistias regulares para evitar a sobrepopulação, e pouco depois do fracasso de política anti-corrupção levada a cabo, na altura, pelo director geral dos serviços prisionais Dr. Marques Ferreira. Na sequência de uma petição pública a favor de uma amnistia, que não foi aprovada pelo parlamento em 1996, as cadeias começaram a ser um tema quente na política: como evitar os problemas previsíveis da sobrelotação, que efectivamente se veio a confirmar? 
Terá sido por isso, porventura, que o Provedor de Justiça, Dr. Meneres Pimentel, decidiu produzir um diagnóstico da situação do sistema prisional português, publicado também em 1996. Foi muito mal recebido pelo ministro da Justiça, Dr. Vera Jardim, possivelmente porque, entretanto, depois da saída forçada por ameaças de morte ao Dr. Marques Ferreira – pelos vistos sem que o Estado tenha podido ou querido assegurar a integridade deste seu alto funcionário em funções – a política penitenciária tenha passado a ser a de salvaguardar as aparências, através de campanhas de marketing (como “Prisões em revista”, revista publicada pelo Estado) como se as prisões fossem de facto (e não apenas simbolicamente – e para alguns) um mundo à parte, onde tudo pudesse ser admitido na condição de não ser conhecido do público. 
Alguns presos sentiram a necessidade de exercer o direito de expressão que lhes estava (como está) na prática obstaculizado, ou pelo menos fortemente desaconselhado. Com apoios no exterior, organizou-se isso mesmo: o SOS-Prisões foi um jornal mensal divulgado dentro e fora das cadeias entre 1997 e 2000 (ver imagem de exemplares do jornal em http://aced.planetaclix.pt/index2.htm). Actualmente foi modernizado, simplificado e embaratecido através de um site de internet. 
A ACED não foi uma organização fundada por juristas. Procurou obter resultados jurídicos gerais e especiais através do exercício da cidadania, fundamentalmente por parte de presos empenhados em lutar pela justiça. No imediato procurava simplesmente aliviar – com as denúncias – as pressões ilegítimas que possam ser exercidas nas prisões contra a dignidade humana, contra o direito ou simplesmente contra o bom senso, pondo em guarda os agressores.
As fontes de informação foram sempre principalmente os reclusos e as reclusas. Também aconteceu funcionários e funcionárias dos serviços prisionais quererem denunciar situações – uma dizia respeito a um guarda que estava a cumprir pena e estava a sentir-se discriminado: vivia ao mesmo tempo as duas condições. Por vezes familiares de reclusos serviram de intermediários. Familiares ou amigos procuram junto da ACED apoio para saber como ajudar pessoas presas e dar outro sentido ao estigma institucionalmente imposto. Menos vezes, outras ONG´s ou advogados pedem-nos colaboração com casos que tenham entre mãos. Assim fomos construindo um observatório das prisões, parte dele visitável em http://iscte.pt/~apad/ACED/ficheiros/observatorio.html. 
Das greves de fome individuais e colectivas, das pequenas concentrações de familiares e amigos, da revolta contra injustiças flagrantes e institucionalmente encobertas – por vezes envolvendo a saúde e até a vida de reclusos e reclusas – dos colóquios com outras organizações interessadas nos mesmos temas, incluindo sindicatos das forças de segurança e do corpo da guarda prisional também, ficou-nos o espólio em papel e em suporte electrónico, uma parte dele exposto um pouco caoticamente nos três websites da associação. Ficou-nos também a prática rotineira de produção e divulgação de ofícios. Geralmente denúncias dirigidas ao Ministério da Justiça e ao Provedor de Justiça, eventualmente, quando é caso de crime, dirigidos também à Procuradoria-geral da República, com conhecimento para as principais instâncias de poder público e ainda para a Ordem dos Advogados. Muitas vezes também divulgamos os ofícios junto de jornalistas que nos autorizaram utilizar os seus emails pessoais e junto de órgãos de comunicação social.
O conteúdo de alguns desses ofícios será exposto mais adiante. Dos resultados práticos da sequência das queixas resulta alguma frustração da nossa parte. A crer nas reacções oficiais e, especialmente, nas reacções oficiosas e conspirativas, ao organizar e produzir essas denúncias estaremos quase a cometer um crime contra o Estado. Sentimos que não apenas as reacções obrigatórias às nossas queixas são arrastadas e dolorosas – parece que quem mais sofre com isto são os acusados e não as alegadas vítimas, mesmo quando há crimes verificados oficialmente – como nos querem desencorajar de continuar a actividade.

Uma vez um director geral dos serviços prisionais explicou-nos que isso se poderia dever à falta de credibilidade das nossas informações (e das nossas pessoas – mas isso é menos relevante para aqui, ainda que significativo). O que de resto também ia de sintonia com as alegações de alguns jornalistas que se escusavam de não ter “dado notícia” de casos por nós divulgados – e que ao nosso olhar leigo pareciam mesmo notícias – escudados na razão de não termos feito o contraditório. Numa palavra, não teríamos tratado da informação como jornalistas. O mesmo, por vezes, nos responderam oralmente e por escrito de instituições inspectivas: as queixas parecem-lhes pouco informativas e objectivas. E por isso por aí se ficam eles próprios, como se esperassem de nós que lhes fizéssemos o trabalho para que são alegadamente pagos.
O mesmo director geral que nos confrontou com a hipótese da nossa falta de credibilidade, foi o mesmo que nos explicou, em público, que a Polícia Judiciária jamais consegue resolver casos de crimes nas prisões pelo facto, alegou, de existir o segredo penitenciário, uma cultura própria e impenetrável, mesmo para a “melhor polícia do mundo”.

E, de facto, embora alegadamente todas as denúncias sejam teórica e obrigatoriamente investigadas pelas autoridades portuguesas competentes, quando se descobrem escândalos, como o pagamento de trabalho com drogas na prisão do Linhó, não há memória dos resultados das investigações serem públicos e nem da ACED ser informada dos processos relacionadas com as queixas que fez. Há, isso sim, uma postura de ostracismo institucional que nos estigmatiza e obstaculiza a qualquer agente do Estado o contacto connosco, como simples cidadãos no exercício dos seus direitos e até nas nossas vidas profissionais, sem que os tribunais chamados a decidir tenham entendido haver aí, nesta última situação, qualquer ilícito. 
A interpretação que fazemos da situação de alegado descrédito (de facto discriminação) não se centra no facto de sermos nós, pessoas presas ou pessoas que se dão com pessoas presas, a fonte da menor credibilidade. O facto de sermos cidadãos em plena utilização dos nossos direitos, isso é que é difícil de admitir em Portugal. As instituições não orientam as suas políticas em função das críticas cívicas, mas sim contra os críticos. De vários sectores, prisionais e judiciais, nos chegam, efectivamente, notícias de repugnância perante a nossa posição de exigir esclarecimentos públicos sobre as denúncias públicas. Sabemos viver com isso. 
O que nos parecia, inicialmente, uma associação para atingir finalidades de curto prazo, evitar os abusos e os atropelos à lei nas prisões, tornou-se uma obrigação moral de manter a dignidade própria de cada um. E, também, dos portugueses que não se revêem na discriminação estigmatizante institucionalmente organizada e estimulada (como quando a direcção geral dos serviços prisionais abre as portas das prisões para jornalistas à procura dos “presos mais perigosos de Portugal”, apresentados com animais enjaulados e, alegadamente, utilizando informações falsas para dar mais picante à notícia).

O ministério da justiça é confrontado com a possibilidade de haver investigações de mortes na prisão por fazer. Argumenta que todas as denúncias são investigadas. Só que as investigações podem ser feitas – sem sucesso, evidentemente – meia dúzia de anos depois, cf. http://iscte.pt/~apad/ACED_juristas/InvestigaIGSJ.html. Há, de facto, muitas vezes o risco, sempre que os órgãos inspectivos se alargam em explicações, de se perceber haver um arrastar de pés sonoro. Isso explica a racionalidade da contenção das comunicações oficiais junto da comunicação social. Não somos credíveis porque toda a nossa informação é pública (uma vez acusaram-nos de estar a ser financiados pelo tráfico de droga. Segundo os jornalistas a acusação veio da direcção geral dos serviços prisionais. A PJ descartou de imediato, após umas breves investigações, qualquer crédito a tal acusação. Para nossa defesa, compreendam, temos mesmo que publicar toda e qualquer informação que nos chegue. Nós não nos demitimos de funções, até porque não temos cargos: só encargos).
A compreensão irrefutável da incapacidade, da falta de vontade, da impossibilidade das instituições públicas portuguesas investigarem os crimes nas prisões emergiu em 2004, quando a subcomissão de assuntos penitenciários e de justiça da Assembleia da República recebeu uma delegação da ACED para nos dizer ser possível estar a acontecer aquilo que denunciávamos – e denunciávamos a possibilidade de haver um encobrimento concertado entre várias instituições do Estado, em particular a direcção geral dos serviços prisionais e o instituto de medicina legal, para evitar o julgamento de um ou mais homicidas, no caso concreto e alegadamente guardas prisionais. O caso em referência tinha sido muito noticiado, porque a família, avisada por companheiros da vítima, fizera um vídeo do cadáver, mostrando hematomas e ossos partidos aparentemente inexplicáveis pela versão oficial dos acontecimentos – um suicídio em cela disciplinar, entre vários que ocorreram por aqueles meses. Conhecedores e informados sobre as nossas pretensões e fundamentos, que não contestaram e até aceitaram como credíveis (quem cala consente) os deputados informaram que nada podiam fazer a tal respeito – e, bem entendido, a nenhum outro – pedindo a nossa compreensão para o facto (que não foi concedida, cf. http://iscte.pt/~apad/ACED/ficheiros/obituario.html). 
Nessa tarde ficou claro que não eram aquelas pessoas que mandavam nas prisões, e disso tinham plena (e tranquila?) consciência. O círculo fechava-se sobre o significado do episódio da demissão do director geral anti-mafias, na sequência de uma ameaça de morte: o Estado português vive sob chantagem de desconhecidos (para nós) conhecidos (da Assembleia da República) inalcançáveis (ia escrever acima de qualquer suspeita, mas não se aplica).

A questão é a seguinte: isso é ou não um problema político? Desde que a reforma Freitas do Amaral foi anunciada, em Fevereiro de 2004, anunciando um plano a doze anos para tornar o sistema prisional português próximo da média (sic) europeia, os políticos abandonaram definitivamente o campo, embora em Outubro de 2008 a oposição se tenha queixado que, aparentemente, nada estava a avançar. O governo informou das verbas destinadas à construção de novas prisões, mais concentradas (e necessariamente mais problemáticas, a exemplo do que se passa actualmente em Monsanto).

As queixas 

Ouvir as queixas dos presos que conseguem ter acesso a meios de comunicação e têm competências cognitivas, verbais ou de escrita para o fazer, oferece uma perspectiva sobre o mundo das prisões sem dúvida diferente das versões oficiais ou legais. As histórias que nos chegam, mesmo aquelas que procuraram, intencionalmente ou não, manipular a nossa plataforma de exposição pública – imaginamos que ninguém é suficientemente ingénuo para não o fazer, já que se deu ao trabalho de nos contactar, o que é válido também para as entidades oficiais que nos enviaram, de diversos modos e de diversas vezes, sinais e emissários – vão-nos oferecendo traços singulares produzidos por modos de viver marcados a grosso por sentimentos de retaliação. O peso institucional do asilo correccional fechado para adultos em Portugal e nesta época securitária que atravessamos, face a níveis de criminalidade comparativamente moderados, tem um significado. 
Através desses traços (deixados pelos nossos ofícios, por exemplo) é possível recompor imagens sobre as realidades mais estruturantes das prisões, aquelas que sempre dão sinal de si. Ao fim de mais de doze anos de trabalho aprende-se quase intuitivamente a conjugar as informações contraditórias que nos chegam num mesmo e único quadro de instabilidade institucional e pessoal. O que nos fica é a convicção da regularidade dos tratamentos inumanos e arbitrários, eventualmente próprios destas instituições, pois sempre dependem, na sua legitimação, da satisfação dos sentimentos de vingança próprios dos processos de vitimação e estimulados por excitantes sentimentos de insegurança que canalizam publicidade nos meios de comunicação social. Admitimos, sem problema, ser esta noção marcada pela nossa experiência particular. Mas como poderia ser de outro modo? E porque nos calaríamos por não termos a possibilidade de ponderar com rigor matemático todos os pontos de vista possíveis sobre o mundo prisional?
Em todo o caso, diga-se, no teste do argumentário para construir convicções públicas, estamos seguros de ter a nossa experiência particular produzido tão bons ou melhores resultados do que os estudos oficiais sobre o que sejam as prisões portuguesas.
De que é feita a nossa experiência? Disso nos vamos ocupar de seguida, ainda que com reservas. A descrição dos sumários dos ofícios produzidos pela ACED são outra coisa bem diferente do sofrimento de compaixão pelas situações de aflição de quem antecipa ou já vive o seu futuro mórbido e nos comunica directamente pelo telefone ou por carta ou através de um amigo ou familiar, com carácter de urgência, colocando-nos na posição de sermos a última esperança e, ao mesmo tempo, por isso mesmo, o todo-poderoso. Portanto, o facto de termos decidido escolher, de entre os ofícios digitalizados, os casos que punham em causa mais directamente a integridade física dos reclusos só aparentemente é um exercício mais enviesado do que a experiência real da ACED. E a experiência da ACED só parece negativa a quem não tenha vivido a realidade prisional em acto, em modo de incorporação de subserviência e subordinação de todos contra todos, em nome de um direito e de uma justiça que, precisamente, faltam sobretudo dentro das prisões. 
Há estudos que revelam serem os presos que se recusam a adaptar-se à prisão aqueles a quem maior probabilidade beneficiará no sucesso de reinserção social, ainda que isso os torne particularmente incómodos para os serviços prisionais enquanto vivem nas prisões. A doutrina penal, por seu lado, apoia os sentimentos de vingança dos profissionais que tendem, compreensivelmente, e infelizmente com cobertura ideológica, a virar-se contra quem reaja (saudavelmente, como dizem os estudos) à inumanidade da condição carcerária e às injustiças quotidianas, potenciais e arbitrárias. Dentro das prisões a lógica do direito é, assim, invertida na sua intenção de humanização da condição humana – a civilização é suspensa e a lei da selva é restaurada, para satisfação de sentimentos perversos que nas prisões de desenvolvem.

Tabela 1. Queixas
	Espancamentos
	32

	mortes 
	31

	doença
	18

	perseguição
	15

	suicídio
	12

	greve de fome
	7

	HIV
	7

	ameaças de morte
	6

	Outros
	3


Dos pouco mais de 1000 ofícios disponíveis para análise – muitos outros estão indisponíveis porque foram feitos antes de 1999, na era em que o acesso aos meios informáticos não estavam disponíveis para o trabalho da ACED – cerca de 13% foram tomados para classificação. Considerou-se referirem-se a situações tão graves que poderiam por em risco a vida de alguém, em geral o queixoso. 

Os factos objecto de queixa foram classificados para efeitos de apresentação estatística. Não fazem justiça às circunstâncias, às espessuras e às texturas dos casos vividos, com a descrição dos quais se pode ter mais ou menos simpatia para com os diversos personagens. Não se pretende aqui fingir neutralidade. Ainda recentemente um alto responsável do sistema prisional acabava a sua intervenção radiofónica lançando a palavra de ordem de estarem lá, na direcção geral, para servir o futuro dos reclusos, ou coisa semelhante. Não é o nosso caso. Nós servimos a justiça que gostávamos de ver cumprida, incluindo a responsabilização das pessoas e instituições que cometem ou/e encobrem crimes contra as pessoas, a humanidade e o direito. Aprendemos isso com pessoas presas e, por isso, temos essa dívida para com esses que sempre esperamos, intuitivamente, encontrar nas situações mais inesperadas, por vezes desesperadas, quando a brutal realidade da maldade humana se revela na objectividade inelutável do salve-se quem puder institucionalmente enquadrado. 
Ser batido e morrer, assim como o suicídio, é uma realidade mais vezes vivida dentro das prisões – apesar da segurança, ou deveria dizer-se por causa da segurança? – do que fora das prisões. Fora das prisões, quem se sinta ameaçado ou perseguido tem a hipótese de se proteger, consoante a condição social e as competências para diagnosticar a situação. Essa é a promessa da modernidade. Nas prisões a protecção paga-se sempre. Nem sempre com dinheiro. Sempre com relações de cumplicidade – o tal segredo penitenciário – tanto mais valorizadas quanto maiores os riscos potenciais. Na prisão, a lógica da oferta e da procura não circula apenas em material fiduciário: este, como somos informados pelos filmes sobre as máfias, suporta-se em riscos de vida e de saúde, cujo impacto nos mercados é tanto mais forte quanto visível for o risco. Nas prisões a confiança não é produzida por uma burocracia bancária global e informatizada, como no mundo do consumo. É´ o risco de vida que anima a economia de casino local, sendo assim a prisão um bairro problemático organizado pelo Estado. 
A banalidade das greves de fome nas cadeias, bem como das auto-mutilações e dos casos de ensandecimento, sinalizam uma realidade social e institucionalmente construída muito distante da noção de castigo psicológico (espécie de não castigo imaginado com que os defensores das cadeias argumentam a “loucura” das queixas apresentadas). Estava mais próximo da razão Alexis de Tocqueville quando, nos anos 30 do século XIX, afirmava serem as penitenciárias promotoras de castigos bem mais duros do que os castigos tradicionais anteriormente utilizados, como o degredo que fez a Austrália e muitos outros países coloniais. É certo que desde então até hoje, no ocidente, muita coisa mudou – à custa de muitas mortes tétricas – na organização da vida nas prisões. Todavia, a morte e a tortura, mesmo quando não intencional nem protagonizada nem tecnologizada, continuam a ser uma realidade incontornável. Actualmente, de resto, como é de conhecimento público, em fase de agravamento.
Há quem reclame do exagero: sim os números podem ser minimizados. Mas o resto não. Nem os sofrimentos, nem a injustiça, nem a arbitrariedade dos abusos de poder através dos quais se canalizam as formas de encobrir das nossas vistas os resultados práticos dos nossos sentimentos de vingança colectivos (e também individuais). Temos nós o direito de encomendar a terceiros, neste caso um sistema de instituições, tarefas impossíveis que queremos, ainda assim, ver concretizadas? 
Há quem reclame ser atingido na sua honra por haver suspeitas de poder ser autor ou encobridor de actos criminosos. Que reclame antes de estar empregado numa situação insustentável, estruturalmente contraditória de ter que representar o Estado e, ao mesmo tempo, ser forçado a desrespeitar o essencial das suas leis para cumprir outras: a prisão é castigo ou reinserção? Que reclame do estigma com que a própria sociedade, sem vergonha de si mesma, se envergonha dos que aceitam cumprir tarefas evidentemente impossíveis. 

Tabela 2. Causas
	Guardas
	51

	Falta de apoio clínico
	44

	perseguição
	22

	medida de coacção desadequada
	10

	presos
	3

	desconhecida
	3

	intoxicação
	2

	tiro
	2

	actos médicos forçados
	1

	desaparecimento
	1

	suspeita família
	1

	Director
	1

	PJ
	1


Na maior parte dos casos reportados, em que a causa próxima identificada do problema é alguém do sector de segurança, na maioria das vezes (35) não nos foi fornecida nenhuma identificação a não ser “guarda”. Só 6 vezes houve identificação dos alegados autores da causa do problema. Em, cinco das vezes a apreciação foi a de negligência colectiva na organização do trabalho de segurança (em que entre a facilidade de evitar o serviço e a intenção organizada de colaborar num crime perpetrado por agentes a soldo ou por agentes do Estado em funções é praticamente indiscernível, especialmente quando as investigações são pressionadas para não tomarem atitudes que possam “pôr em risco a segurança dos estabelecimentos”, isto é, para que não reconheçam aos presos qualquer género de razão). 
O recurso a seguir que mais falha é o sistema de saúde. Na prisão as pessoas estão, por definição, radicalmente dependentes que quem os possa tratar. Tal como o senso comum já consagrou, “tratar da saúde” é uma expressão muito ambígua. Os poderes dos tratadores são, naturalmente, frequentemente decisivos para quem se submete a eles, quantas vezes sem escolha ou em fuga de males maiores ainda. 
Em vinte e dois casos estamos perante sequências de eventos encadeados, em que as queixas são já consequência de perseguições indiferenciadas (12), espancamentos (4), homicídio (3) ou desadaptação (3). 
Tabela 3. Número de ofícios tratados por ano

	ano 
	nº de oficios
	casos seleccionados

	1999
	120
	10
	8,3%

	2000
	240
	27
	11,3%

	2001
	245
	34
	13,9%

	2002
	108
	13
	12,0%

	2003
	43
	7
	16,3%

	2004
	108
	22
	20,4%

	2005
	54
	11
	20,4%

	2006
	50
	6
	12,0%

	2007
	35
	0
	0,0%

	2008(Set)
	47
	5
	10,6%

	
	1050
	135
	12,9%


Para ter contacto com os diferentes casos seleccionados, organizámos uma página Web onde através das datas dos ofícios é possível ter acesso aos documentos originais e, nalguns casos, onde foram identificados existirem documentos complementares de explicação do que se terá passado com cada pessoa ou sequências de ofícios sobre a mesma pessoa, organizaram-se dossier acessíveis também através das hiperligações.

http://iscte.pt/~apad/ACED/ficheiros/apresentacasos.html
Ao leitor desejamos boa consulta e reflexão. Caso entenda poder contribuir com reparos, reclamações, sugestões, ideias, correcções, use, por favor, o email do autor destas linhas: antonio.dores@iscte.pt.

